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AGRAVANTE : USINA GUARIROBA LTDA
AGRAVANTE : MACHADO MEYER SENDACZ OPICE E ANDRADE 

ADVOGADOS
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - DF001503A

DORALICE PIRES DE MIRANDA - DF001503
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - RJ098995
CAROLINA STEPHANIE BORGES DE AMORIM RIBEIRO - 
RJ185774
JOÃO VICTOR SADOCCI DE AGUIAR - RJ256982
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - SP459317

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS - 
ICMS. EXECUÇÃO FISCAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 
7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal, objetivando a cobrança 
de débitos tributários relativos ao ICMS. Na sentença o pedido foi 
julgado parcialmente provido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, impõe-se o seu conhecimento, 
passando ao exame do recurso especial interposto. Inicialmente, não se 
olvida que haja entendimento pretérito do Superior Tribunal de Justiça de 
que a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, na hipótese 
de extinção da execução fiscal em razão do cancelamento administrativo da 
CDA, deveria ser fundamentada no art. 85, § 2º e 3º, do CPC/2015, em 
razão do princípio da causalidade. No entanto, fato é que o entendimento 
mais recente desta Corte Superior, em ambas as Turmas da Primeira Seção, 
é no sentido de que os honorários advocatícios devem ser fixados por 
critério equitativo, afastando-se a aplicação do Tema n. 1.076/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024; AgInt 
no REsp n. 1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024; AgInt no REsp n. 
2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.

III - O entendimento deste Tribunal Superior, que prevaleceu na 
Primeira Seção, é de que o disposto no §8º-A do art. 85 do CPC/2015 serve 
apenas como referencial, não vinculando o magistrado no momento de 
arbitrar a verba honorária, devendo observar os deslindes do caso concreto 
para fixar os honorários advocatícios por equidade. In verbis: AgInt no 
AgInt na Rcl n. 45.947/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024; AgInt no REsp n. 
2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024; AgInt no AREsp n. 2.524.416/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024.

IV - No tocante ao valor da verba fixada à título de honorários, 
observa-se que, para aferir a exorbitância ou irrisoriedade da verba, faz-se 
necessário reexaminar o conjunto probatório que fez parte da análise do 
julgador para chegar à conclusão a que chegou. Assim, neste ponto, aplica-
se o óbice contido no verbete sumular n. 7/STJ. Por fim, fica prejudicada a 
análise da divergência jurisprudencial suscitada, quando a tese sustentada 
foi analisada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional. Nessa linha: AgInt no REsp 1.528.765/RS, Segunda Turma, 
DJe 17/6/2019 e REsp 1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe 22/2/2019.

 V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 27 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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 V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, fundamentado no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando reformar o acordão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. CANCELAMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DÉBITO. CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE NO 
PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA. ADMISSIBILIDADE. Pretensão recursal 
voltada à reforma da sentença que, extinguindo a execução fiscal sem resolução do mérito 
nos termos do art. 26 da Lei Estadual nº 6.830/80 em decorrência do cancelamento 
administrativo da certidão de dívida ativa, condenou a FESP no pagamento dos ônus 

Documento eletrônico VDA45996398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 06/03/2025 15:58:08
Código de Controle do Documento: 4f9057d7-8642-44dd-b77e-0cd7f0fbe083



sucumbenciais em prol da executada. 1) Mérito recursal. A desistência da execução fiscal, 
com o cancelamento administrativo do débito, após o oferecimento da garantia do juízo e 
oposição dos embargos à execução fiscal não exime o exequente dos encargos da 
sucumbência. Aplicação dos princípios da causalidade e da sucumbência. Incidência da 
Súmula nº 153 do STJ. Firmes precedentes do STJ, inclusive sob a sistemática de recursos 
repetitivos no julgamento do R Esp nº 1.185.036-PE (Tema 421) e também deste TJSP. 2) 
Base de cálculo dos honorários sucumbenciais. Pretensão da exequente no sentido de que 
sejam os honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados por equidade, “ex vi” do 
disposto no art. 85, §8º CPC. Possibilidade. Distinguishing em relação ao entendimento 
firmado pelo c. STJ no R Esp 1.877.883/SP (Tema nº 1076), que tratou das questões outras, 
nas quais aplicam-se o art.85, § 3º, do CPC. Precedentes do STJ e desta Colenda Corte. 
Sentença parcialmente reformada para adequar a verba honorária. Recurso parcialmente 
provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
17. Consoante exposto, o v. acórdão recorrido reformou a r. sentença, que havia 

fixado o percentual de 10% sobre o valor da causa, e condenou o Agravado ao pagamento 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de honorários advocatícios, com fundamento no art. 
85, §§ 2° e 8º, do CPC, ao arrepio do quanto decidido no Tema 1.076 desta C. Corte.

18. As Agravantes demonstraram que o referido dispositivo trata de causas cujo 
benefício econômico é inestimável ou irrisório, ou de valor muito baixo. No entanto, 
conforme mencionado, no presente caso o proveito econômico obtido pela primeira 
Agravante é determinado, inequívoco e não irrisório, o que, reitera-se, foi expressamente 
reconhecido pelo v. acórdão recorrido.

[...]
20. O novo código processual restringiu a possibilidade de se adotar o critério da 

equidade na fixação dos honorários de sucumbência, independentemente do conteúdo da 
decisão. Trata-se de critério objetivo fixado pelo legislador, criado justamente para conferir 
segurança jurídica e isonomia, prevenindo a ocorrência de distorções.

[...]
26. No entanto, ainda que se entenda pela inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ, tal 

como sustentado pela r. decisão agravada, é evidente que a verba honorária foi fixada em 
patamar irrisório e, justamente em função disso, distante do próprio referencial de equidade 
que a r. decisão agravada pretendeu alcançar, especialmente por não se tratar de causa com 
proveito econômico inestimável ou irrisório, a ensejar a indistinta aplicação do §8º do art. 
85 do CPC.

[...]
29. E para que tal fato seja constatado e a verba honorária devidamente revalorada, ao 

contrário do que entendeu a r. decisão agravada, não há qualquer necessidade de reexame 
dos fatos e provas, a ensejar a incidência do óbice da Súmula nº 7/STJ.

[...]
40. Assim, com todas as vênias, a r. decisão agravada merece ser 

reconsiderada/reformada, para que seja determinado o regular processamento do Recurso 
Especial para reformar o v. acórdão recorrido e, consequentemente, restabelecer a r. 
sentença que condenou a Fazenda Pública Estadual ao pagamento de honorários 
advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, ou, ainda, majorar a referida 
condenação, atualmente correspondente a valor inferior a 1%, para um patamar ao menos 
próximo dos referenciais estabelecidos pelo CPC/15, tal como reconheceu a própria r. 
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decisão agravada.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

impõe-se o seu conhecimento, passando ao exame do recurso especial interposto.

Inicialmente, não se olvida que haja entendimento pretérito do Superior 

Tribunal de Justiça de que a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, na 

hipótese de extinção da execução fiscal em razão do cancelamento administrativo da 

CDA, deveria ser fundamentada no art. 85, § 2º e 3º, do CPC/2015, em razão do princípio 

da causalidade.

No entanto, fato é que o entendimento mais recente desta Corte Superior, em 

ambas as Turmas da Primeira Seção, é no sentido de que os honorários advocatícios 

devem ser fixados por critério equitativo, afastando-se a aplicação do Tema n. 1.076/STJ. 

Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. CANCELAMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO TEMA REPETITIVO 1.076 DO 
STJ.

1. Tratam os autos de Execução Fiscal para a cobrança de IPTU em que se apresentou 
Exceção de Pré-Executividade pelo executado. Após apuração administrativa, o Município 
veio com pedido de extinção da execução pelo cancelamento do débito. Na ocasião, o juízo 
extinguiu o feito executivo nos termos do artigo 26 da LEF, com a condenação do exequente 

Documento eletrônico VDA45996398 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 06/03/2025 15:58:08
Código de Controle do Documento: 4f9057d7-8642-44dd-b77e-0cd7f0fbe083



em honorários advocatícios fixados por equidade no limite de R$ 10 mil.
2. Considerando as circunstâncias específicas dos autos (extinção da Execução Fiscal 

em virtude do cancelamento administrativo da CDA, com base no art. 26 da Lei 6.830/1980 
- LEF), fica inviável a adequação pura e simples ao Tema 1.076/STJ, haja vista que a 
definição da tese repetitiva não se deu sob tal enfoque, mas apenas à luz do princípio da 
sucumbência.

3. Precedentes do STJ no sentido da inaplicabilidade do Tema 1.076/STJ nos casos de 
Execução Fiscal extinta com base no art. 26 da Lei 6.830/1980: AgInt no REsp. 
2.088.330/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7/5/2024; AgInt no 
AgInt no AREsp 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 1º/8/2022; REsp 
1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 03/12/2019;

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.076.352/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA COM FUNDAMENTO NO ART. 
26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

1. O Tribunal de origem consignou: "A FESP, por sua vez, peticionou ao juízo 
requerendo a extinção da execução 'sem ônus para as partes', ante o cancelamento 
administrativo do débito, nos termos do disposto pelo art. 26 da Lei de Execuções Fiscais 
(fl. 90). O juízo de 1º grau acolheu o pedido de extinção da execução, condenando a FESP 
ao pagamento de verba honorária ao advogado da parte executada, decisão contra a qual se 
insurgiu a exequente. O acórdão de fls. 123/127 assim decidiu no tocante à fixação da verba 
honorária: '(...) o princípio da causalidade justifica o ônus imposto à FESP de arcar com o 
pagamento da verba honorária. No tocante ao seu arbitramento, indiscutível que o 
magistrado deve fazê-lo em um patamar adequado para remunerar condignamente o patrono 
da parte, sem se mostrar excessivo, nem desproporcional à complexidade da causa, no 
entanto, o caso em exame versou sobre questão bastante singela (exceção de pré-
executividade), tratando-se de causa de natureza pouco complexa (débito tributário que foi 
cancelado pela própria exequente) e que não exigiu esforço desproporcional por parte do 
patrono da excipiente. Assim sendo, o arbitramento em patamar mínimo (10%) sobre o 
valor atualizado da causa mostra-se excessivo, sendo mais condizente com o princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade a fixação dos honorários advocatícios em R$ 2.000,00 
(dois mil reais). (...)" (...) Por fim anoto, ainda, que o próprio STJ, em decisões proferidas 
em momento posterior ao julgamento do R Esp. nº 1.850.512/SP, tem entendido que a 
hipótese em exame (cancelamento administrativo da CDA pelo Fisco estadual, na forma do 
art. 26, da Lei nº 6.830/80) não se encontra abarcada pela tese jurídica firmada no 
julgamento do Tema Repetitivo 1.076 do STJ, confira-se: (...) Ante o exposto, meu voto é 
pela manutenção do julgamento anterior." (fls. 213-216, e-STJ).

2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, com 
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de Exceção de Pré-Executividade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a 
citação válida do executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários 
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 20/4/2017).

4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da 
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente dita, 
o entendimento do STJ é de que o precedente qualificado formado no julgamento do Tema 
Repetitivo 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a 
referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às regras gerais do 
CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp 
n. 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no 
AREsp n. 1.398.106/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6/5/2020; REsp 
1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 3/12/2019.

5. No mesmo sentido, citem-se monocráticas: REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; REsp n. 1.743.072/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023 e; REsp n. 2.088.094/TO, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 10/8/2023.
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6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.801.584/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DA CDA. 
VERBA HONORÁRIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de que a 
extinção da execução fiscal, pelo cancelamento administrativo da dívida ativa, como na 
espécie, enseja a fixação da verba honorária com fundamento no princípio da causalidade, a 
despeito da previsão do art. 26 da Lei 6.830/1980. Todavia, o juízo de equidade deve nortear 
seu arbitramento. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.862.598/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. EXECUÇÃO EXTINTA COM 
FUNDAMENTO NO ART. 26 DA LEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBÊNCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO PELO CRITÉRIO DA 
EQUIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Trata-se de execução extinta pelo cancelamento administrativo do débito, com 
fulcro no art. 26 da LEF, após a apresentação de exceção de pré-executividade, tendo as 
instâncias ordinárias fixado os honorários advocatícios pelo critério equitativo, por força do 
princípio da causalidade.

3. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de dívida ativa após a 
citação válida do executado, a Fazenda Pública deve responder pelos honorários 
advocatícios, em homenagem ao princípio da causalidade" (REsp n. 1.648.213/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 20/4/2017).

4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no art. 26 da 
LEF, em razão do cancelamento administrativo da CDA, e não da defesa propriamente dita, 
o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o precedente qualificado formado 
no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.076/STJ, que analisou as regras do art. 85 do 
CPC/2015, não contempla a referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em 
relação às regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. A propósito, confiram-se:

AgInt no AgInt no AREsp n. 1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 1º/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.398.106/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 6/5/2020; REsp n. 1.795.760/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2019. No mesmo sentido, citem-se as seguintes monocráticas: 
REsp n. 1.801.584/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; 
REsp n. 2.086.582/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/8/2023; 
REsp n. 1.743.072/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 16/8/2023; REsp n. 2.088.094/TO, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 10/8/2023; REsp n. 2.092.464/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 28/9/2023.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.088.330/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 

O entendimento deste Tribunal Superior, que prevaleceu na Primeira Seção, é 

de que o disposto no §8º-A do art. 85 do CPC/2015 serve apenas como referencial, não 

vinculando o magistrado no momento de arbitrar a verba honorária, devendo observar os 
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deslindes do caso concreto para fixar os honorários advocatícios por equidade. In verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. RECLAMAÇÃO. IAC 14 DO STJ. 

DESRESPEITO AO JULGADO DESTA CORTE SUPERIOR. RECONHECIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.

1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, ao interpretar 
as regras do art. 85 do CPC/2015, pacificou o entendimento de que a fixação de honorários 
de sucumbência deve seguir a uma ordem decrescente de preferência, sendo o critério por 
equidade a última opção alternativa, que só tem lugar quando se tratar de causa cujo valor 
seja inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou, ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo.

2. Em 15/03/2022, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao referendar a 
aludida orientação em sede de recurso representativo da controvérsia (REsps 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP e 1.906.623/SP - Tema 1.076), decidiu pela impossibilidade de fixação de 
honorários de sucumbência por apreciação equitativa, ainda que o valor da causa, da 
condenação ou o proveito econômico sejam elevados.

3. Na hipótese, os honorários advocatícios foram arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), com base no critério da equidade, considerando a ausência de condenação, a 
impossibilidade de mensurar o proveito econômico obtido pelo ora agravante com a 
procedência da reclamação, em que se objetivou somente compelir o Tribunal de origem a 
cumprir a decisão exarada por esta Corte de Justiça no IAC 14 do STJ, a fim de se manter a 
competência do Juízo estadual para o julgamento da demanda.

4. A parte agravante defende a aplicação da verba honorária nos termos do art. 85, §§ 
2º e 3º, do CPC/2015, sob o valor atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 424.608,00 
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oito reais), correspondente ao valor anual do 
tratamento home care pleiteado na ação originária.

5. A utilização do valor da causa, como referência para o cálculo dos honorários 
sucumbenciais, ofende os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pois não se pode 
confundir o mérito da ação originária, que versa sobre à dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, que, certamente, envolve temas 
de maior complexidade e dimensão, abrangendo tanto o direito material como o processual, 
com a controvérsia analisada nesta reclamação, cujo caráter é eminentemente processual e 
de simples resolução.

6. De notar também que, segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a previsão 
contida no § 8º-A do art. 85 do CPC, incluída pela Lei n. 14.365/2022 - que recomenda a 
utilização das tabelas do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil como 
parâmetro para a fixação equitativa dos honorários advocatícios -, serve apenas como 
referencial, não vinculando o magistrado no momento de arbitrar a referida verba, uma vez 
que deve observar as circunstâncias do caso concreto para evitar o enriquecimento sem 
causa do profissional da advocacia ou remuneração inferior ao trabalho despendido.

7. Em atenção ao disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, à natureza da presente 
ação, à ínfima complexidade da causa, à curta tramitação do feito e ao trabalho 
desenvolvido pelos patronos da parte reclamante, que não necessitaram empreender grandes 
esforços para finalizar a demanda de forma satisfatória, impõe-se a manutenção da verba 
honorária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), visto que arbitrada em critérios 
legalmente permitidos, dentro da razoabilidade e em conformidade com a jurisprudência 
desta Casa.

8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt na Rcl n. 45.947/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 26/6/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. 
CARÁTER NÃO VINCULATIVO. SUCUMBÊNCIA COM SUPORTE NA EQUIDADE. 
ATO PRÓPRIO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. 
REVISÃO DO STJ. EXCEPCIONALIDADE. NÃO APLICAÇÃO AO CASO 
CONCRETO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cujo objeto reside na prestação 
de serviços de saúde, fundada na realização de procedimento cirúrgico.
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2. A municipalidade recorrente aduz que o Tribunal catarinense ofendeu os artigos 
85, §§ 2º, 8º e 8º-A, do CPC. Afirma que "a utilização da Tabela de Honorários da OAB/SC 
resultou no arbitramento de honorários em valor excessivo, inegavelmente em descompasso 
com "a natureza e a importância da causa", bem como com o "trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço".

3. O Colegiado originário não imprimiu eficácia vinculante à tabela da OAB, 
utilizando-a tão somente como referencial para a fixação dos honorários de sucumbência. 
Como dito acima, a fixação da verba honorária observou o princípio da equidade, nos 
termos do art. 85, §§ 8º e 8º-A do CPC.

4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da 
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e 
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática.

5. O Tribunal Superior atua na sua revisão somente quando o valor for irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura na presente hipótese. Assim, o reexame das razões de 
fato que conduziram o TJSC a tais conclusões significa usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Ademais, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado na via especial 
ante a incidência da Súmula 7/STJ

6. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando 
for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, evidenciando-se a ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade - hipótese não configurada nos autos, 
uma vez que a causa durou aproximadamente nove anos, por isso o valor fixado não destoa 
dos aplicados em casos similares.

7. A tabela de honorários da OAB, por sua vez, é referência utilizada para estabelecer 
os valores devidos aos advogados por seus serviços, mas não é, necessariamente, 
vinculativa. Ao se determinar os honorários advocatícios, consideram-se fatores como a 
complexidade do caso, o tempo despendido e a capacidade financeira das partes envolvidas.

8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.121.414/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 17/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
PEDIDO INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. ADOTAR A TABELA DA OAB. NÃO OBRIGATORIEDADE. CORTE A 
QUO DECIDIU DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. VALOR FIXADO. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido.

2. Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência consolidada 
desta Corte de Justiça no sentido de que, na fixação de honorários por equidade, o 
magistrado deve observar os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil, não necessariamente adotá-los.

3. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida", à qual se aplicam as hipóteses das alíneas "a" e "c" do art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
inviável a revisão do entendimento proferido na origem relativo à fixação de honorários 
advocatícios, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.524.416/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)
 

No tocante ao valor da verba fixada à título de honorários, observa-se que, 
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para aferir a exorbitância ou irrisoriedade da verba, faz-se necessário reexaminar o 

conjunto probatório que fez parte da análise do julgador para chegar à conclusão a que 

chegou. Assim, nesse ponto, aplica-se o óbice contido no verbete sumular n. 7/STJ.

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial suscitada, 

quando a tese sustentada foi analisada no exame do recurso especial pela alínea a do 

permissivo constitucional. Nessa linha: AgInt no REsp 1.528.765/RS, Segunda Turma, 

DJe 17/6/2019 e REsp 1.738.756/MG, Terceira Turma, DJe 22/2/2019.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ - DF001503A
DORALICE PIRES DE MIRANDA - DF001503
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - RJ098995
CAROLINA STEPHANIE BORGES DE AMORIM RIBEIRO - 
RJ185774
JOÃO VICTOR SADOCCI DE AGUIAR - RJ256982
LEONARDO ALFRADIQUE MARTINS - SP459317

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR: JOAO LUIS FAUSTINI LOPES - SP111684

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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